
Empregado que usa celular da empresa recebe adicional

Tem direito a adicional de sobreaviso o empregado que usa celular da empresa para ficar à sua
disposição. O entendimento é da 1ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, confirmada pela Seção
Especializada em Dissídios Individuais 1 do TST. Com a decisão, a Brasil Telecom (Telesc), em
Florianópolis (SC), fica obrigada a pagar adicional de sobreaviso a um trabalhador.

De acordo com o processo, o pagamento do adicional estava previsto em acordo coletivo, mas a Telesc
não pagou o benefício por considerar que a utilização do aparelho celular se devia ao avanço tecnológico
e não impedia a liberdade do funcionário. E mais: que o uso não poderia ser confundido com a previsão
legal que limita a locomoção do empregado, de acordo com o artigo 244, parágrafo 2º, da CLT.

Segundo essa regra, “considera-se de ‘sobreaviso’ o empregado efetivo, que permanecer em sua própria
casa, aguardando a qualquer momento o chamado para o serviço. Cada escala de “sobreaviso” será, no
máximo, de 24 horas. As horas de ‘sobreaviso’, para todos os efeitos, serão contadas à razão de 1/3 do
salário normal”.

A 7ª Vara do Trabalho de Florianópolis rejeitou o pedido do ex-empregado e acolheu os argumentos da
empresa, por considerar que o trabalhador já tinha recebido pelo período em que estava escalado para
essa tarefa. O Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (Santa Catarina) modificou a sentença. O
TRT considerou que a liberdade de locomoção do funcionário foi “tolhida por iminente chamada
telefônica em celular”. A segunda instância também entendeu que ficou comprovada a permanente
disponibilidade do trabalhador para a empresa, além de seus períodos de escala predeterminada.

A Telesc apelou ao TST. Alegou contrariedade à Orientação Jurisprudencial 49 — “o uso do aparelho
BIP pelo empregado, por si só, não caracteriza o regime de sobreaviso, uma vez que o empregado não
permanece em sua residência aguardando, a qualquer momento, convocação para o serviço”.

A 1ª Turma aplicou ao caso o artigo 244 da CLT, que prevê a concessão de sobreaviso e ainda
considerou a existência do acordo coletivo que previa o pagamento do adicional. O acordo determinava
que seria considerado de sobreaviso, por aplicação analógica do artigo 244 da CLT, o empregado que,
utilizando aparelho ‘BIP’ ou qualquer outro meio de comunicação, ficasse à disposição da empresa em
caráter permanente dentro de uma escala predeterminada. A Telesc entrou com Embargos na Seção
Especializada em Dissídios Individuais 1, que manteve a decisão.
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